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RESUMO
O acesso à saúde é um direito consagrado na Constituição Brasileira e pelo Sistema Único de Saúde (SUS), que visa a universalidade e igualdade no serviço. Assim foram analisados os dados do Cadastro Nacional dos Estabelecimentos de Saúde - CNES, Censo 2022 (razão de sexo, faixa etária e índice de envelhecimento da população) e repasses federais aos municípios para verificar a relação entre a densidade populacional e a distribuição das unidades de saúde no estado do Pará. Os mapas temáticos mostraram que a distribuição não está alinhada aos princípios de regionalização do SUS. O acesso à saúde no Pará inclui desafios devido a sua vasta extensão, heterogeneidade do território, escassez de investimentos e a sobrecarga no sistema, especialmente em áreas vizinhas. A atenção primária corresponde 77% das unidades de saúde e os serviços de média a alta complexidade representa apenas 9%. A precariedade dos sistemas é tanta que 47 municípios dispõem apenas de Unidades Básicas de Saúde (UBS). Essa desigualdade reflete numa concentração na região metropolitana de Belém e ao mesmo tempo num vazio geográfico nas regiões do Baixo Amazonas, Marajó e Sudoeste paraense que enfrentam problemas sérios na saúde pública.
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1. INTRODUÇÃO
	A Constituição de 1988 assegura o direito à saúde a todos os cidadãos (Brasil, 1988), regulamentado pela Lei nº 8.080/1990, que institui o Sistema Único de Saúde – SUS (Brasil, 1990). O sistema visa garantir acesso universal e igualitário por meio de uma rede hierarquizada que abrange todos os níveis de assistência, desde a promoção da saúde até o tratamento e a reabilitação (Brasil, 2011). Entretanto, a distribuição desigual dos serviços ainda limita o acesso, com concentração nos grandes centros urbanos, resultante da escassez de recursos, da má gestão e da ineficiência administrativa (Sendra et al., 2000; Oliveira et al., 2019).
	A localização das unidades de saúde é influenciada por fatores socioeconômicos e demográficos (Brasil, 2006; Bodstein et al., 2006; Lopes, 2016), de modo que a densidade populacional deveria refletir-se na distribuição desses serviços. Nesse contexto, os Sistemas de Informação Geográfica (SIG) são ferramentas essenciais para a gestão pública, pois permitem analisar a espacialização, identificar desigualdades e planejar soluções por meio de mapas temáticos (Goudard et al., 2015). Assim, este estudo analisa a distribuição das unidades de saúde do SUS no Pará, avaliando se a regionalização reflete os princípios de universalidade e equidade e se o número atual de unidades atende às necessidades de cada região.
2. METODOLOGIA
	A área de estudo abrange o estado do Pará, cujas dimensões continentais dificultam a universalização dos serviços de saúde. Segundo o Censo de 2022, o estado possui 8.442.962 habitantes em 144 municípios, 22 microrregiões e 7 mesorregiões, sendo Belém o município mais populoso, com 1.367.336 habitantes (IBGE, 2023). A pesquisa utilizou dados do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde (CNES) e de sites municipais, contabilizando 1.881 unidades públicas registradas até 2023. Essas unidades foram organizadas em sete categorias, definidas conforme o nível de complexidade dos atendimentos, iniciando pelos serviços de baixa complexidade, representados pelas Unidades Básicas de Saúde (UBS), e elevando-se progressivamente em complexidade, até atingir os serviços de alta complexidade, como os Hospitais Estaduais (HE), que requerem maior aporte tecnológico, especialização profissional e custos operacionais mais elevados (Brasil, 2023).
Tabela 1: Unidades identificadas segundo o CNES e o agrupamento para o estado do Pará.
	Tipos de Unidades
	 Siglas
	Agrupados 

	Unidade Básica de Saúde
	UBS
	UBS

	Unidade Municipal
	UMUN
	

	Posto de Saúde
	PS
	

	Unidade Municipal de Saúde
	UBS
	

	Unidade de Saúde
	US
	

	Centro Municipal de Saúde
	CMS
	

	Unidade Municipal de Saúde
	UMS
	

	Unidade Básica de Saúde Fluvial
	UBSF
	

	Unidade Especial de Saúde
	UES
	

	Unidade Mista
	UM
	

	Programa de Agentes Comunitários de Saúde 
	PACS
	

	Estratégia de Agentes Comunitários de Saúde
	EACS
	

	Centro de Testagem e Aconselhamento
	CTA
	

	Equipe de Saúde da Família com Saúde Bucal
	ESFSB
	

	Unidade de Saúde da Família
	--
	USF

	Unidade de Pronto Atendimento (24 Hs)
	--
	UPA

	Centro de Saúde ou Centro Especial de Saúde;  
Centro de Referência Municipal de Saúde, 
Centro de Referência ou Reabilitação
	CR / CRMS
	CS

	Estratégia Saúde da Família/Equipes Saúde da Família 
	--
	ESF

	Hospital Municipal
	--
	HM

	Hospital Estadual e Maternidade
	--
	HE


Fonte: Dias et al., 2025.
	Foram utilizados dados do IBGE (Censo 2022) para analisar a distribuição populacional, a razão de gênero, a faixa etária, o índice de envelhecimento e os repasses do Fundo Nacional de Saúde (FNS) entre 2006 e 2023. A análise estatística descritiva foi aplicada nas escalas municipal, microrregional e mesorregional, e os mapas temáticos foram elaborados em ambiente SIG utilizando SIRGAS 2000.
3. RESULTADOS E DISCUSSÃO
O Sudoeste abrange 33,37% do território paraense e inclui a microrregião de Altamira, com 18% da área do estado, enquanto a Metropolitana de Belém (0,55%) e a microrregião de Belém (0,25%) possuem as menores extensões. A análise da densidade populacional (hab/km²) evidencia vazios geográficos nas mesorregiões do Baixo Amazonas, Sudeste e Sudoeste e nas microrregiões de Almeirim, São Félix do Xingu e Tucuruí e maior adensamento nas mesorregiões Metropolitana de Belém e Nordeste e nas microrregiões de Belém, Castanhal, Salgado, Bragantina, Cametá, Parauapebas e Marabá (Tabela 2 e 3).
As maiores densidades foram registradas na mesorregião Metropolitana de Belém (369,92 hab/km²) e no Nordeste (23,39 hab/km²), enquanto o Sudeste, o Marajó, o Baixo Amazonas e o Sudoeste, com valores inferiores a 6,5 hab/km², reúnem 25,36% da população e abrangem 69% do território estadual. A microrregião de Belém apresentou a maior densidade populacional (706,46 hab/km²), enquanto Almeirim registrou a menor (0,88 hab/km²), embora sua área seja 28 vezes superior à da microrregião de Belém. 
A população paraense é composta por 51,15% de homens e 48,85% de mulheres, com predominância feminina na mesorregião e microrregião de Belém e masculina nas demais; as mulheres concentram-se entre 30 e 49 anos e os homens entre 15 e 19 e de 50 a 59 anos. Segundo o Censo de 2022, a mesorregião Metropolitana de Belém registrou o maior grau de envelhecimento do estado (33,9), enquanto o Sudoeste apresentou o menor índice (21,2).
Tabela 2: Densidade populacional do estado do Pará, por Microrregião.
	Microrregião
	População
	% Área
	% População
	% Homens
	% Mulheres

	Almeirim
	79.552
	7,25
	0,94
	51,75
	48,25

	Altamira
	355.078
	18,16
	4,21
	52,06
	47,94

	Arari
	187.874
	2,22
	2,23
	51,41
	48,59

	Belém
	2.210.945
	0,25
	26,19
	48,70
	51,30

	Bragantina
	401.397
	0,70
	4,75
	50,58
	49,42

	Cametá
	501.757
	1,34
	5,94
	51,07
	48,93

	Castanhal
	334.631
	0,30
	3,96
	50,76
	49,24

	Conceição do Araguaia
	124.826
	2,50
	1,48
	51,98
	48,02

	Furos de Breves
	256.109
	2,41
	3,03
	52,07
	47,93

	Guamá
	431.436
	2,27
	5,11
	50,90
	49,10

	Itaituba
	274.790
	15,23
	3,25
	51,86
	48,15

	Marabá
	319.400
	1,61
	3,78
	51,21
	48,79

	Óbidos
	219.630
	12,66
	2,60
	51,02
	48,98

	Paragominas
	299.507
	3,88
	3,55
	51,17
	48,83

	Parauapebas
	413.875
	1,80
	4,90
	51,41
	48,59

	Portel
	161.268
	3,62
	1,91
	51,99
	48,01

	Redenção
	214.423
	1,70
	2,54
	50,76
	49,24

	Salgado
	265.336
	0,41
	3,14
	50,91
	49,09

	Santarém
	606.494
	7,42
	7,18
	51,31
	48,69

	São Félix do Xingu
	158.670
	9,73
	1,88
	52,54
	47,46

	Tomé-Açu
	331.762
	1,90
	3,93
	51,14
	48,86

	Tucuruí
	294.202
	2,64
	3,48
	50,87
	49,13

	Total
	8.442.962
	100
	100
	51,15
	48,85


Fonte: Dias et al., 2025.
Tabela 3: Distribuição populacional do estado do Pará, por Mesorregião.
	Mesorregião
	População
	% Área
	% População
	% Homens
	% Mulheres

	Baixo Amazonas
	905.676
	27,33
	10,73
	51,27
	48,73

	Marajó
	605.251
	8,25
	7,17
	51,76
	48,24

	Metropolitana de Belém
	2.545.576
	0,55
	30,15
	49,64
	50,36

	Nordeste
	1.931.688
	6,63
	22,88
	50,87
	49,13

	Sudeste
	1.824.903
	23,87
	21,61
	51,35
	48,65

	Sudoeste
	629.868
	33,37
	7,46
	51,97
	48,03

	Total
	8.442.962
	100
	100
	51,15
	48,85


Fonte: Dias et al., 2025.
A análise da distribuição das unidades de saúde no Pará (Tabela 4) mostra que 77% correspondem à Atenção Primária (UBS e USF), enquanto os serviços de média e alta complexidade (UPAs e hospitais), somam menos de 9%. As mesorregiões Metropolitana de Belém e Nordeste concentram 61% das unidades de saúde, e o Baixo Amazonas e o Marajó possuem apenas uma cada.
Tabela 4: Unidades de Saúde no estado do Pará.
	Tipo
	Sigla
	Nº
	% Porcentagem

	Centro de Saúde
	CS
	108
	5,74

	Estratégia Saúde da Família
	ESF
	177
	9,41

	Hospital Estadual
	HE
	23
	1,22

	Hospital Municipal
	HM
	97
	5,16

	Unidades Básicas de Saúde
	UBS
	688
	36,58

	Unidades de Pronto Atendimento
	UPA
	36
	1,91

	Unidades de Saúde da Família
	USF
	752
	39,98

	Total
	1881
	100%


Fonte: Dias et al., 2025.
	A distribuição das unidades de saúde indica maior cobertura do SUS nas mesorregiões Nordeste, Sudeste e Metropolitana de Belém. Já o Marajó, o Sudoeste e o Baixo Amazonas registram as menores taxas, embora reúnam 25,4% da população e 69% do território estadual (Tabela 5). Entre as microrregiões, Belém, Guamá e Santarém são as mais assistidas, enquanto Almeirim e Portel apresentam menor cobertura (Tabela 6).
Tabela 5: Unidades de Saúde no estado do Pará por Mesorregião. 
	MESOREGIÃO
	CS
	ESF
	HE
	HM
	UBS
	UPA
	USF
	Total

	Baixo Amazonas 
	39
	9
	1
	9
	91
	1
	78
	229

	Marajó 
	2
	2
	1
	11
	91
	15
	46
	154

	Metropolitana de Belém 
	11
	20
	8
	8
	120
	7
	142
	324

	Nordeste
	25
	55
	6
	20
	160
	8
	291
	564

	Sudeste
	24
	79
	4
	38
	175
	3
	123
	451

	Sudoeste 
	7
	12
	3
	11
	51
	2
	72
	159

	Total
	108
	177
	23
	97
	688
	36
	752
	--


Fonte: Dias et al., 2025.
Tabela 6: Unidades de Saúde no estado do Pará por Microrregião.
	MICROREGIÃO
	CS
	ESF
	HE
	HM
	UBS
	UPA
	USF
	Total

	Almeirim
	2
	3
	0
	1
	11
	0
	5
	22

	 Altamira
	5
	12
	2
	7
	25
	2
	41
	94

	 Arari
	1
	0
	0
	4
	42
	0
	17
	64

	 Belém
	5
	3
	7
	4
	104
	14
	86
	223

	 Bragantina
	9
	7
	1
	2
	25
	2
	93
	139

	 Cametá
	4
	0
	2
	6
	54
	2
	33
	101

	 Castanhal
	6
	17
	1
	4
	16
	1
	56
	101

	 Conceição do Araguaia
	0
	27
	1
	5
	9
	0
	2
	44

	 Furos de Breves
	1
	2
	1
	3
	49
	1
	20
	77

	 Guamá
	4
	25
	1
	6
	37
	1
	83
	157

	 Itaituba
	2
	0
	1
	4
	26
	1
	32
	66

	 Marabá
	11
	2
	1
	5
	27
	0
	10
	56

	 Óbidos
	2
	0
	0
	3
	24
	0
	21
	50

	 Paragominas
	0
	19
	1
	6
	38
	2
	29
	95

	 Parauapebas
	1
	0
	0
	5
	28
	1
	23
	58

	 Portel
	0
	0
	0
	4
	0
	0
	9
	13

	 Redenção
	0
	16
	0
	5
	11
	1
	16
	49

	 Salgado
	5
	3
	1
	3
	33
	0
	71
	116

	 Santarém
	35
	9
	1
	5
	56
	2
	52
	160

	 São Félix do Xingu
	1
	12
	1
	5
	18
	1
	16
	54

	 Tomé-Açu
	3
	20
	1
	3
	11
	2
	10
	50

	 Tucuruí.
	11
	0
	0
	7
	44
	3
	27
	92

	Total
	108
	177
	23
	97
	688
	36
	752
	--


Fonte: Dias et al., 2025.
	As unidades de média e alta complexidade, como Hospitais e UPAs, concentram-se nas mesorregiões Sudeste, Nordeste e Metropolitana de Belém, especialmente nas microrregiões de Belém, Altamira, Cametá e Tucuruí. Em contrapartida, o Baixo Amazonas, o Sudoeste e o Marajó apresentam baixa cobertura e maiores restrições de atendimento. A Figura 1 ilustra a distribuição espacial dos tipos de Unidades de Saúde no Pará por meso e microrregiões.
	A priorização do tamanho populacional na definição das áreas de cobertura, em detrimento das características socioespaciais, compromete a efetividade das ações (Pereira; Barcellos, 2006). Oliveira et al. (2022) destacam que cerca de 9 milhões de brasileiros residem a mais de duas horas de uma unidade de assistência antiofídica, refletindo a desigualdade de acesso, sobretudo na região Norte. As barreiras geográficas também limitam o deslocamento e o atendimento oportuno, ampliando a vulnerabilidade das populações de baixa renda e residentes em áreas remotas (Travassos; Castro, 2012).
Figura 1: Unidades de Saúde no Estado do Pará por Meso e Microrregião. A: HE; B: USF; C: HM; D: UBS; E: UPA; F: ESF; G: CS.
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Fonte: Dias et al., 2025.
	As mesorregiões mais assistidas incluem a Metropolitana de Belém, o Nordeste e parte do Sudeste, este último, especialmente, nos municípios impulsionados por grandes projetos mínero-metalúrgicos e hidrelétricos, como Marabá, Tucuruí e Parauapebas (Santos; Pereira, 2021). O Sudeste destaca-se com o maior PIB per capita, R$ 24,3 mil (IBGE, 2023), enquanto o Marajó apresenta o menor, R$ 8,2 mil (Brasil, 2019). A concentração seletiva de recursos acentua desigualdades, pois regiões próximas aos polos econômicos tendem a ter melhor infraestrutura, enquanto áreas periféricas permanecem desassistidas (Santos, 2009). 
	A concentração das unidades de saúde influencia diretamente a qualidade de vida, reforçando a necessidade de uma distribuição mais equitativa de recursos. Em 2023, o Pará recebeu R$ 4,72 bilhões em repasses federais, um aumento de 657% em relação a 2006, porém concentrados nas mesorregiões mais populosas, como a Metropolitana de Belém, o Nordeste e o Sudeste (Tabela 7). Entretanto, Baixo Amazonas, o Sudoeste e o Marajó mantêm baixos investimentos e acesso limitado, demonstrando que o aumento de recursos não se traduz em melhorias proporcionais na infraestrutura e no atendimento à saúde.
Tabela 7: Repasses Federais aos municípios paraenses (em milhões*) por Meso e Microrregião no período de 2006, 2012 e 2023 e o gasto por pessoa ano (GPA em reais) com base na população.
	Região
	2006*
	GPA 2006
	2012*
	GPA 2012
	2023*
	GPA 2023
	% taxa de
Crescimento

	Baixo Amazonas
	46,13
	50,93
	125,91
	139,03
	325,72
	359,64
	706,11

	 Óbidos
	7,85
	35,74
	28,45
	129,56
	72,03
	327,94
	917,63

	 Santarém
	34,74
	57,28
	84,92
	140,01
	212,53
	350,43
	611,78

	Almeirim
	3,54
	44,48
	12,54
	157,69
	41,16
	517,38
	1.163,04

	Marajó 
	20,28
	33,51
	67,28
	111,16
	226,49
	374,22
	1.116,74

	 Arari
	6,08
	32,37
	20,90
	111,24
	66,09
	351,80
	1.086,72

	 Furos de Breves
	10,30
	40,22
	28,99
	113,19
	91,50
	357,28
	888,40

	 Portel
	3,90
	24,18
	17,40
	107,87
	68,90
	427,23
	1.766,57

	Metrop. de Belém 
	416,61
	163,66
	812,21
	319,07
	2392,31
	939,79
	574,23

	 Belém
	390,98
	176,84
	751,00
	339,67
	2218,40
	1003,37
	567,40

	 Castanhal
	25,63
	76,61
	61,21
	182,93
	173,91
	519,72
	678,43

	Nordeste 
	103,78
	53,73
	285,73
	147,92
	789,17
	408,54
	760,41

	 Bragantina
	24,56
	61,18
	65,98
	164,38
	203,09
	505,96
	827,03

	 Cametá
	28,62
	57,05
	69,71
	138,92
	180,51
	359,76
	630,62

	 Guamá
	23,13
	53,62
	69,15
	160,27
	205,26
	475,77
	887,38

	 Salgado
	11,42
	43,04
	39,72
	149,70
	111,67
	420,87
	977,77

	 Tomé-Açu
	16,05
	48,37
	41,18
	124,11
	88,63
	267,15
	552,27

	Sudeste 
	106,02
	58,10
	302,06
	165,52
	747,78
	409,77
	705,32

	 Conc. do Araguaia
	9,79
	78,40
	27,36
	219,18
	60,78
	486,96
	621,12

	 Marabá
	20,53
	64,27
	53,05
	166,08
	100,61
	315,00
	490,14

	 Paragominas
	16,65
	55,60
	49,31
	164,62
	128,13
	427,79
	769,34

	 Parauapebas
	11,06
	26,73
	43,06
	104,03
	115,52
	279,12
	1.044,16

	 Redenção
	16,89
	78,79
	37,38
	174,34
	108,28
	504,96
	640,90

	 São Félix do Xingu
	11,32
	71,34
	31,79
	200,37
	76,92
	484,78
	679,57

	 Tucuruí
	19,78
	67,22
	60,12
	204,33
	157,55
	535,51
	796,65

	Sudoeste 
	24,88
	39,50
	74,05
	117,56
	234,58
	372,43
	942,97

	 Altamira
	13,98
	39,38
	40,48
	114,00
	142,20
	400,47
	1.016,95

	 Itaituba
	10,89
	39,65
	33,57
	122,15
	92,38
	336,19
	848,00

	Total Geral
	717,70
	--
	1.667,24
	--
	4.716,05
	--
	657,11


Fonte: Dias et al., 2025.
	A relação entre a distribuição das unidades de saúde e os repasses federais deve orientar a aplicação dos investimentos para reduzir barreiras geográficas e sociais, já que o aumento dos repasses não tem assegurado acesso universal nem serviços de qualidade. Outro fator relevante é a conectividade: enquanto as regiões de Belém e do Nordeste contam com melhor acesso rodoviário, nas demais mesorregiões, como o Baixo Amazonas e o Marajó, o deslocamento depende majoritariamente do transporte fluvial, o que limita ainda mais o acesso aos serviços de saúde.
4. CONSIDERAÇÕES FINAIS
	A universalização e a acessibilidade à saúde pública pela regionalização não se mostraram efetivas no Pará devido às dimensões e à heterogeneidade territorial, além das falhas nas políticas municipais. Mesmo com o aumento dos repasses, a infraestrutura da maioria dos municípios continua precária, sobrecarregando centros como Belém, Parauapebas e Santarém. Essa situação decorre da escassez de profissionais e da concentração dos serviços: 77% das unidades são de atenção primária, 47 municípios possuem apenas Unidades Básicas de Saúde e apenas 9% correspondem à média e alta complexidade, concentradas nas mesorregiões de Belém e do Nordeste.
	Observa-se, portanto, uma forte concentração de serviços públicos nessas regiões, em contraste com o Baixo Amazonas, o Marajó e o Sudoeste, onde a cobertura restringe-se às sedes municipais e o acesso é limitado. Esse cenário evidencia falhas no gerenciamento dos investimentos públicos, comprometendo a equidade e a qualidade dos serviços de saúde. Assim, é necessário que os gestores priorizem a redistribuição dos recursos e a ampliação da rede pública, priorizando as regiões mais vulneráveis, com vistas à redução das desigualdades e ao aprimoramento do atendimento à população.
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